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	SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE/UFBA - CHS



TERMO DE REFERÊNCIA  
PREGÃO SRP nº 90082/2026
PARTICIPAÇÃO EM AMPLA CONCORRÊNCIA SEM EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP
NÚMERO DO PROCESSO: 23066.030592/2026-72
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Definição do Objeto: O objeto da presente contratação consiste na implantação de Sistema de Registro de Preços para a eventual AQUISIÇÃO DE REAGENTES, CALIBRADORES, CONTROLES E CONSUMÍVEIS ESPECÍFICOS, COM A CESSÃO INTEGRADA DE 01 (UM) EQUIPAMENTO ANALÍTICO AUTOMATIZADO EM REGIME DE COMODATO, incluindo a prestação de serviços de assistência técnica preventiva e corretiva (com reposição de peças sem ônus), suporte científico e capacitação de pessoal, destinados à realização de exames de Coagulograma.

1.2. Finalidade e Destinação Institucional: A presente contratação visa atender de forma contínua às demandas de rotina assistencial, suporte a urgências, atividades de ensino e linhas de pesquisa do Laboratório de Análises Clínicas e Toxicológicas (LACTFAR) da Faculdade de Farmácia, unidade integrante do Complexo Hospitalar e de Saúde (CHS/UFBA), garantindo a sustentabilidade diagnóstica pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos da legislação vigente.

1.3. Natureza e Modelagem da Solução Integrada: A modelagem adotada caracteriza-se como uma solução laboratorial integrada (sistema fechado), justificada pela indissociabilidade técnica entre o desempenho do equipamento automatizado e a estabilidade físico-química dos reagentes e consumíveis. Em estrita observância aos princípios da economicidade e da eficiência (Art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021), a cessão do equipamento em regime de comodato dar-se-á sem qualquer custo de locação, instalação ou manutenção para a Administração, estando o custo operacional da solução integralmente absorvido no valor unitário dos insumos registrados.

	ITEM
	CÓDIGO CATMAT
	ESPECIFICAÇÃO
	UF
	QUANT. ESTIMADA ANUAL
	VALOR UNITARIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	ORIGEM VALOR ESTIMADO

	GRUPO 01

	1
	377424
	REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CLÍNICO, TIPO CONJUNTO COMPLETO, TIPO DE ANÁLISE TEMPO DE TROMBOPLASTINA, MÉTODO COAGULOMÉTRICO, APRESENTAÇÃO TESTE.
	TESTE
	18.000
	R$ 5,70
	R$ 102.600,00
	Pregão nº  67/2025, Item 01)

	2
	382701
	TESTE LABORATORIAL, APLICAÇÃO DOSAGEM DE TEMPO DE ATIVIDADE DE PROTOMBINA (TAP), REFERÊNCIA INSENSÍVEL A HEPARINA PARA AUTOMAÇÃO
	TESTE
	15.000
	R$ 3,25
	R$ 48.750,00
	Pregão nº  67/2025, Item 02)

	3
	442070
	REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CLÍNICO, TIPO CONJUNTO COMPLETO, TIPO DE ANÁLISE QUANTITATIVO DE FIBRINOGÊNIO, MÉTODO COAGULOMETRIA, APRESENTAÇÃO TESTE.
	TESTE
	1.200
	R$ 5,19
	R$ 6.228,00
	Pregão nº  67/2025, Item 03)

	VALOR TOTAL ESTIMADO GRUPO 01
	R$ 157.578,00


1.2. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO EM GRUPO 
1.2.1. A licitação em grupo se apresenta mais viável à administração, por se tratar de compra de insumos com utilização de equipamento especifico, visto que, a realização de testes em diferente equipamento, não seria possível pela limitação do espaço físico do laboratório e pelo prejuízo na otimização das rotinas laboratoriais. Isto demanda em economia visto que, há diminuição de consumíveis utilizados, rapidez na realização da rotina e celeridade na liberação dos resultados. Cumpre ainda ressaltar a impossibilidade de aquisição de equipamento utilizando recursos SUS por se tratar de bens caracterizados como permanentes.
1.3. A licitante vencedora deverá disponibilizar em regime de comodato/locação, 01(um) equipamento para  Automação em Testes- Coagulométricos com as seguintes especificações:

1.3.1 EQUIPAMENTOS PARA O GRUPO 01

1.3.1.1 Um equipamento com no Máximo 03 (três) anos de uso e virem acompanhados de Termo e Relatório Técnico que assegure a realização prévia de revisão/reposição de peças desgastadas, bem como o perfeito estado de funcionamento e que apresente as seguintes especificações:
1.3.1.1.1  Possuir sistema de coagulação para modo de detecção de coagulo mecânico e óptico: coagulométrico, cromogênico, imunoturbidimétrico ou nefelométrico, com pelo menos 04 (quatro) canais de leitura;

1.3.1.1.2 Utilizar tubo primário e/ou pediátrico, com ou sem adaptador, com ou sem tampa, tubos convencionais e possibilidade de inserir amostras de emergência; possuir capacidade de diluição automática para amostras e função “standby” automática;

1.3.1.1.3 Permitir o cadastramento/identificação de amostras de modo manual e por código de barras; além de possibilitar a inserção de amostras biológicas através de Racks ou compartimento interno de carregamento;
1.3.1.1.4 Possuir sistema de gerenciamento de dados e de controle de qualidade interno;

1.3.1.1.5 Possuir sistema de comunicação para interface bidirecional, possibilitando o interfaceamento dos resultados dos exames no sistema de informática utilizado no LACTFAR. A empresa vencedora deverá arcar com todos os custos relativos ao interfaceamento em sistema de informática utilizado no LACTFAR (SMART PIXEON®), bem como com interfaceamento em outros sistemas caso haja mudanças durante a vigência da ata do Pregão;

1.3.1.1.6 Possuir teclado alfanumérico para identificação completa de dados do paciente e/ou tela touchscreen; possuir detecção automática de nível de reagentes e de amostras, proporcionar o carregamento de reagentes e amostras sem interrupção da rotina;

1.3.1.1.7 Os reagentes/insumos/soluções utilizados devem ser da mesma marca do fabricante do equipamento; possuir sistema de refrigeração para reagentes com temperatura máxima de 16oC;

1.3.1.1.8Capacidade para realização do tempo de atividade da protrombina (TP) e tempo de tromboplastina parcial ativada (TTPA) e Fibrinogênio, com possibilidade de ampliação dos testes, tais como Dimero-D e Fatores de coagulação, caso seja necessário, uma vez que se trata de Unidade de Ensino e Pesquisa Científica;

1.3.1.1.9 Velocidade mínima necessária para 110 TP por hora; vir acompanhados de impressora interna ou externa, com impressão a laser; 

1.3.1.1.10. Todos os reagentes complementares e acessórios necessários à realização dos exames e à impressão dos respectivos laudos (por exemplo, tonner/papel para impressora, controles de qualidade comerciais, calibradores e etc.) deverão ser bonificados;

1.3.1.1.11 Os controles comerciais internos (bonificados) devem ser entregues em quantidades suficientes para a realização de 01 (uma) dosagem dos testes em situação normal e 01 (uma) dosagem em situação de alteração (anormal) por dia. Esses controles internos deverão ser entregues na embalagem original, lacrada, respeitando um prazo mínimo de 06 (seis) meses da data de expiração. Cumpre ressaltar, que não será aceita a instalação do equipamento com a entrega dos kits sem controle e/ou calibrador.

1.3.1.1.12 Permitir a obtenção de extrato contendo o quantitativo de todos os testes, calibrações e controles de qualidade realizados durante o período mínimo de 30(trinta) dias ou até o quantitativo mínimo de 3000 testes;

1.3.1.1.13 Todos os reagentes devem possuir registro no Ministério da Saúde. O equipamento deverá vir acompanhado com no break, compatível com seu porte, capaz de mantê-lo em funcionamento regular por, no mínimo 20 minutos sem prejuízo à rotina de exame realizada. Perdas/prejuízos decorrentes do não cumprimento dessa exigência deverão ser ressarcidos pela empresa vencedora.

1.3.1.1.14. Ter capacidade de operação em rede elétrica de 127 ou 220 volts ou em sistema de bivoltagem (127/220) – 60HZ. Caso tenham potência individual superior a 1.500W (um mil e quinhentos WATTS), devem operar em 220 volts (isto deverá ser informado previamente para fins de adequação de rede elétrica do LACTFAR);

1.3.1.1.15. Vir acompanhados por todos os cabos, conexões, módulos, racks e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento, inclusive à impressão e interfaceamento de laudos dos exames realizados;

1.3.1.1.16. A empresa vencedora responsabilizar-se-á pelos reagentes e todos os materiais necessários para a instalação do equipamento e sua calibração. Além disso, devem ser previstas manutenções, preventiva e corretiva, incluindo a mão de obra para qualquer procedimento e troca de quaisquer peças e acessórios necessários ao bom funcionamento dos Equipamentos, sem custo para o LACTFAR. As manutenções preventivas devem ser realizadas conforme especificação contida no manual do fabricante;

1.3.1.1.17. Caso ocorra à necessidade de substituição do equipamento ou adição por subdimensionamento por parte da empresa, no que diz respeito a nossa rotina/quantitativo diário de exames, deverá ser realizado o interfaceamento do equipamento adicional sem ônus para esta Administração, caso contrário, haverá a incidência de multa por dia, conforme as sanções administrativas dispostas no Termo de Referência;

1.3.1.1.18 Deverá ser disponibilizado uma CPU e monitor para o interfaceamento do equipamento.

1.3.1.1.19 Os equipamentos a serem fornecidos devem ser acompanhados de impressora a laser ou jato de tinta, com suporte da empresa para troca de tonner de impressão ou cartuchos, papel A4 e demais acessórios necessários a consecução dos testes diagnósticos;

1.3.1.1.20 Devem estar incluídos na proposta todas as despesas com instalação e interfaceamento de forma presencial, sendo o mesmo bidirecional ou multidirecional;

1.3.1.1.21 Fornecimento de treinamento de operação dos equipamentos para a Equipe Técnica do Laboratório,  até que seja possível adaptar-se à rotina do equipamento adquiridos, sem ônus adicional;

1.3.1.1.22 Assistência técnica local e total, autorizada, incluindo qualquer peça necessária, mão de obra, manutenção preventiva (previamente agendadas) e corretivas quando necessárias, no prazo de 24 horas;

1.3.1.1.23 Os Controles de qualidade e calibradores deverão ser fornecidos sem ônus adicional para a realização do quantitativo mensal solicitado, e deverão ser estocados nas dependências do LACTFAR;

1.4 Equipamentos com GMP do distribuidor (certificado de controle de qualidade) emitido pela ANVISA.

1.5 DO REGIME DE COMODATO DOS EQUIPAMENTOS E REQUISITOS DE OPERAÇÃO
1.5.1 Da Natureza Jurídica, Propriedade e Entrega

1.5.1.1 O presente ajuste rege-se, no que tange aos equipamentos, pelas regras do Comodato (Art. 579 e seguintes do Código Civil Brasileiro), de forma integrada ao fornecimento parcelado de reagentes e insumos diagnósticos, não gerando para a Administração qualquer ônus de locação, arrendamento ou expectativa de direito de propriedade sobre o maquinário cedido.

1.5.1.2 A CONTRATADA cederá ao LACTFAR, sob sua exclusiva responsabilidade, 01 (um) equipamento analítico automatizado para exames de Coagulograma que atenda integralmente às especificações do item 1.3.1 deste Termo de Referência, mantendo a propriedade e o domínio do bem durante toda a vigência contratual.

1.5.1.3 O equipamento fornecido deverá contar com no máximo 03 (três) anos de uso na data de sua instalação, devendo vir acompanhado de Termo e Relatório Técnico que comprove a realização prévia de revisão geral e reposição de peças desgastadas por técnico autorizado, assegurando seu perfeito estado de funcionamento.

1.5.1.4 No ato da entrega e instalação do equipamento, será lavrado um Termo de Recebimento Provisório e de Vistoria de Comodato, assinado pela Fiscalização do Contrato e pelo técnico da CONTRATADA, constando o número de série, marca, modelo, ano de fabricação, estado de conservação do bem e os acessórios que o acompanham (incluindo CPU, monitor, no-break e impressora). O recebimento definitivo ocorrerá após a calibração com sucesso e o pleno interfaceamento.

1.5.2 Da Infraestrutura, Instalação e Interfaceamento Sistema SMART PIXEON®

1.5.2.1 A CONTRATADA responsabiliza-se por todas as despesas com frete (carga e descarga), transporte, instalação física, calibração e validação analítica inicial do equipamento de forma presencial nas dependências do LACTFAR.

1.5.2.2 É de obrigação da CONTRATADA o fornecimento e a instalação de interfaceamento bidirecional ou multidirecional entre o equipamento e o sistema de informática laboratorial atualmente utilizado no LACTFAR (SMART PIXEON®), arcando a CONTRATADA com todos os custos de licenças de software, drivers, cabos, conectores, racks e taxas de homologação cobradas pela desenvolvedora do sistema do laboratório.

1.5.2.3 Caso o LACTFAR venha a alterar, migrar ou atualizar seu sistema de informática laboratorial durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato decorrente, a CONTRATADA fica obrigada a realizar o novo interfaceamento do equipamento ao novo sistema, sem qualquer ônus ou cobrança adicional para a Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação.

1.5.2.4 A CONTRATADA deverá fornecer e manter conectado ao equipamento 01 (um) sistema de No-Break com autonomia mínima de 20 (vinte) minutos sob carga total.

1.5.2.4.21 A ocorrência de danos ao equipamento, perda de amostras biológicas de pacientes ou perda de reagentes e kits analíticos decorrentes de falhas, subdimensionamento ou ausência do No-break fornecido pela CONTRATADA ensejará a obrigação desta de ressarcir integralmente a Administração pelos prejuízos materiais e operacionais causados, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas.

1.5.2.5 A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar uma CPU e monitor dedicados para o interfaceamento e operação do equipamento, bem como impressora a laser ou jato de tinta, responsabilizando-se pelo suporte contínuo e fornecimento sem ônus de tonners, cartuchos e papel formato A4 para a consecução diária dos testes e laudos.

1.5.3 Das Responsabilidades, Riscos e Guarda dos Bens

1.5.3.1 O LACTFAR atuará como depositário do equipamento em comodato, obrigando-se a zelar pela sua guarda e conservação nas condições em que o recebeu, respondendo por danos que dolosamente ou por negligência grave de seus servidores venham a ser causados ao bem.

1.5.3.2 A CONTRATADA assume a responsabilidade civil integral por vícios ocultos, defeitos de fabricação, desgaste natural de peças ou inadequação técnica do equipamento para a rotina demandada.

1.5.3.3 Exclusão de Responsabilidade do Órgão: O LACTFAR fica totalmente isento de responsabilidade civil e financeira nos casos de danos ao equipamento decorrentes de caso fortuito ou força maior, tais como incêndios, inundações, vendavais, picos/oscilações na rede elétrica externa, roubo ou furto qualificado nas dependências do laboratório, desde que o órgão comprove ter adotado as medidas de segurança padrão do prédio. Caberá à CONTRATADA, se assim desejar, contratar seguro específico para o maquinário de sua propriedade.

1.5.4 Do Dimensionamento da Rotina e Equipamentos Adicionais

1.5.4.1 O equipamento ofertado deverá garantir a velocidade mínima de processamento de 110 exames de Tempo de Atividade da Protrombina (TP) por hora, permitindo a operação paralela de exames de TTPA e Fibrinogênio, com capacidade de ampliação para Dímero-D e Fatores de Coagulação por se tratar de Unidade de Ensino e Pesquisa.

1.5.4.2 Se, durante a execução contratual, for constatado o subdimensionamento do equipamento frente à demanda real de exames do LACTFAR, gerando atrasos crônicos na liberação de laudos, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição do maquinário por modelo de maior capacidade ou realizar a adição de um segundo equipamento equivalente, sem qualquer custo de locação ou instalação para a Administração.

1.5.4.3 A instalação do equipamento adicional ou substituto previsto no subitem anterior deverá vir acompanhada de seu respectivo interfaceamento presencial sem ônus. O descumprimento do prazo de adequação (estipulado em até 15 dias após notificação do laboratório) sujeitará a CONTRATADA à incidência de multa diária por descumprimento contratual.

1.5.5 Da Extinção do Comodato e Desinstalação

1.5.5.1 Encerrada a vigência do contrato, rescindido o ajuste por qualquer das partes, ou consumido o quantitativo total de reagentes registrados sem que haja prorrogação, o regime de comodato considerar-se-á extinto.

1.5.5.2 A CONTRATADA terá o prazo máximo e improrrogável de 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação oficial de encerramento, para proceder, por sua conta e risco, com o desligamento técnico, embalagem e a retirada física do equipamento e de seus acessórios das dependências do LACTFAR.

1.5.5.3 A retirada do equipamento deverá ocorrer em dia e horário previamente agendados com a chefia do LACTFAR, de modo a não interromper as atividades essenciais do laboratório.

1.5.6 Caso a CONTRATADA não retire o equipamento no prazo estipulado no item 1.5.5.2., a Administração poderá cobrar taxa de ocupação de espaço/armazenamento por dia de atraso, ou providenciar o depósito do bem em local público ou privado à custa e risco da CONTRATADA, cessando qualquer responsabilidade do LACTFAR pela integridade do maquinário.

1.4. Fica estimado o valor global do GRUPO 01 para futura aquisição em de R$ 157.578,00 (Cento e cinquenta e sete mil quinhentos e setenta e oito reais).
1.5. Para fins de formulação das propostas e lances, os licitantes deverão considerar, exclusivamente, os valores de referência estimados neste Termo de Referência, os quais prevalecem sobre quaisquer valores ou estimativas constantes no Estudo Técnico Preliminar ou documentos complementares.

1.6. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar FISICO subitem 1 – Do Objeto,  subitem 1.2.
1.7.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.8. Da vigência da Ata de Registro de Preços

1.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1(um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso para Administração (art. nº 22 do Decreto nº 11.462, de 2023 e art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021).
1.9.1. O contrato decorrente da ata de registro e preços terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.9.2. É facultada, nos termos do PARECER Nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU e da legislação pertinente, a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, bem como a renovação dos quantitativos registrados, desde que demonstrado o interesse público.

1.10. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições (art. 83, lei nº 14.133, de 2021).
1.11. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.
1.12. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas.

1.13. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e a memória de cálculo dos quantitativos encontram-se pormenorizadas no tópico 4-Descrição da Necessidade da Contratação, do Estudos Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício de 2026, conforme detalhamento a seguir:
2.2.1. ID PCA no PNCP: 15180714000104-0-000001/2026
2.2.2. Data de publicação no PNCP: 09/04/2025
2.2.3. Link da publicação no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/15180714000104/2026/1.
2.3.  O Laboratório de Análises Clínicas e Toxicológicas da Faculdade de Farmácia (LACTFAR) é uma instituição de ensino e pesquisa que integra o Complexo Hospitalar e de Saúde da UFBA e é responsável pelo atendimento de pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo ambulatórios, unidades de internação e serviços de diagnóstico clínico vinculados à Universidade.

2.4. O presente instrumento tem por objetivo suprir o almoxarifado central do LACTFAR com materiais de consumo médico-hospitalar, essenciais para a continuidade da assistência aos pacientes atendidos pelo SUS. Os quantitativos foram estimados com base no histórico de consumo e no perfil de procedimentos realizados para atender à demanda anual.

2.5. A contratação é imprescindível para manter a continuidade e o pleno funcionamento das atividades operacionais e de assistência à saúde desenvolvidas pelo LACTFAR.

2.6. Justifica-se a aquisição pela necessidade de assegurar a manutenção dos padrões de segurança e qualidade no atendimento aos pacientes. Os materiais de consumo são insumos indispensáveis para o desempenho seguro e eficaz dos procedimentos de análises clínicas, alinhando-se aos objetivos institucionais de garantir a excelência e a continuidade dos serviços.

2.7. A Administração optou pela utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP), tendo em vista a impossibilidade de fixação prévia do quantitativo exato a ser demandado pela Unidade, a conveniência de entregas parceladas e a necessidade de contratações frequentes, conforme preconiza o art. 3º, incisos I, II e V, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, in verbis:

“Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

 [...] 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.” 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, tópico 14 - Descrição da Solução como um Todo,  apêndice deste Termo de Referência.

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Os fornecedores deverão oferecer os materiais de consumo médico-hospitalar  que atendam o disposto no art.  5º da Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, a saber:

4.1.2. Entregar bens que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT; 

4.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares, com fulcro no artigo 5º, inc. II da IN nº 01/2010 MPOG;
4.1.4. Acondicionar os bens, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
4.1.5. Entregar bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certai Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.6. Deverá cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental disciplinados pela IN SLTI/MOPG 01/2010, bem como as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos e o Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012. 

4.1.7. Com objetivo de atender OS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, a Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 5º da Lei n.º 14.133/2021 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010. 

4.2. Para fornecimento de item cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013, só será admitida a oferta de Materiais de Consumo Médico-Hospitalar, cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938 de 1981.
Da exigência de amostra
4.3. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o Fornecedor classificado provisoriamente em primeiro lugar, quando solicitado pelo pregoeiro, deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua entrega divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.3.1. A critério da Administração e do Pregoeiro, justificadamente, poderá ser exigida a apresentação de amostras de todos os itens que compõem o GRUPO 01.
4.3.2. As amostras deverão ser entregues no endereço no COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE DA UFBA no seguinte endereço: 
DESTINATÁRIO: COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE DA UFBA A/C: PREGOEIRO(A) / EQUIPE DE APOIO (LICITAÇÃO)

ENDEREÇO DE ENTREGA: Campus Universitário de Ondina, PAF IV, Rua Barão de Jeremoabo, s/n, 1º andar Bairro: Ondina | CEP: 40170-115 | Salvador - BA Telefone: (71) 3283-5846 | E-mail: licitacaosiunis@ufba.br .
IDENTIFICAÇÃO DO CERTAME (PROCESSO): 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 90082/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:  23066.030592/2026-72/SIPAC

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS: LOTE-Item: [     ]  /  ITEM: [    ]
CONTEÚDO: AMOSTRA PARA ANÁLISE TÉCNICA (NÃO INCORPORAR AO ESTOQUE)

REMETENTE (LICITANTE):

RAZÃO SOCIAL: [Nome da Empresa]

CNPJ: [00.000.000/0001-00]

CONTATO DA EMPRESA: [Nome do responsável, telefone e e-mail]

4.3.3. O prazo limite para a entrega será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação oficial e envio da mensagem correspondente no sistema eletrônico.

4.3.4. O licitante assume total e exclusiva responsabilidade pelo envio, custos de transporte e por eventuais atrasos ou extravios na entrega das amostras.

4.3.5. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido para entrega da amostra, por igual período, desde que solicitada pelo licitante de forma fundamentada via chat do sistema eletrônico, antes do vencimento do prazo original e mediante aceite do Pregoeiro.

4.3.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.3.7.  A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, telefone, e-mail, número da licitação, data e a que item se refere, deverá conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo.

4.4. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

4.4.1. Atender às especificações constantes deste Termo de Referência;

4.4.2. Estar na embalagem original dos materiais de consumo médico-hospitalar com dados de identificação completos: nome do material, data de fabricação, nº do lote, data de validade;

4.4.3. Ter quantidade igual ou superior à solicitada pelo Pregoeiro;

4.4.4. Parecer técnico favorável emitido pela comissão equivalente e/ou técnico/empregado/ servidor pertencente ao quadro de uma das unidades que compõe o COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE, ou ainda de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, baseados nos seguintes critérios: atender às normas técnicas, qualidade, durabilidade, tecnologia, resistência e funcionamento, conforme o caso;
4.4.5. Padronização e gerência de riscos, bem como, reprovação em testes anteriores, serão recusados pela gestão do hospital;  

4.4.6. Falta de Compatibilidade com o descritivo técnico solicitado neste termo de referência.  

4.4.7. Avaliação de conformidade das embalagens e rótulos em consonância com os critérios estabelecidos na RDC  Nº 751, de 15 de setembro de 2022/MS/ANVISA.  

4.4.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.4.9. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação das amostras e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.6. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias corridos, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

4.7. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

4.7.1. A não apresentação das amostras no prazo estipulado, além de ensejar a desclassificação imediata da proposta, sujeitará a empresa às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 por conduta que retarda o andamento do certame, em consonância com a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (Acórdão TCU nº 299/2011 - Plenário).

4.8. Subcontratação 
4.8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme disposição contida no art. 122, §2º da lei nº 14.133, de 2021. 
4.9. Garantia da contratação

4.9.1. Não haverá exigência de prestação de garantia da contratação, nos termos do art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista a modelagem de fornecimento sob demanda via Sistema de Registro de Preços (SRP), cujas justificativas técnicas restam detalhadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) deste processo, no tópico pertinente à justificativa para a não exigência de garantia, tópico 8 – Justificativa para não exigência da Garanta da Contratação  do ETP.

4.10. Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte
4.10.1. Na presente licitação não será realizada a reserva cota de 25% (vinte e cinco) por cento do objeto da contratação para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposição contida no tópico 6 – Da Justificativa para a Não Aplicação da Reserva de Cota de 25% para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte” do Estudo Técnico preliminar, parte integrante deste termo.
4.10.2. De acordo com a Orientação Normativa nº 47 de 25 de abril de 2014, AGU, em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação exclusiva de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (art. 34 da lei nº 11.488, de 2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não haja a subsunção a quaisquer das situações previstas pelo Art. 10 do Decreto Nº 8.538, de 2015.

4.10.3. Por determinação do LACTFAR, documento anexo aos autos e conforme tópico, não será aplicado o critério de exclusividade, conforme disposição contida no art. 49, III da Lei Complementar nº 123, de 2006, in verbis:

“Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

(...)

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”.

1.1. Da não aplicação do critério de exclusividade para ME/EPP
1.1.1. Do Risco ao Desabastecimento e à Assistência Hospitalar: A manutenção do critério de exclusividade para ME/EPP no presente certame representa risco iminente de prejuízo à assistência à saúde. A potencial ausência de fornecedores com capacidade logística e produtiva compatível com a demanda hospitalar poderia ensejar o fracasso da licitação (itens desertos ou fracassados), culminando no desabastecimento de insumos críticos. Tal cenário comprometeria a continuidade dos serviços, com risco de paralisação de procedimentos cirúrgicos e prejuízos diretos aos pacientes internados.

1.1.2. Do Respaldo Legal à Exclusividade (Regra Geral) Ressalte-se que a reserva de mercado para ME/EPP fundamenta-se no Art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e no Art. 6º do Decreto nº 8.538/2015, que estabelecem a obrigatoriedade de licitações exclusivas para itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

1.2. Das Exceções Legais

1.2.1. Princípio da Vantajosidade e do Interesse Público;
1.2.2.  O dever de exclusividade, contudo, não possui caráter absoluto. O Art. 49, inciso III, da LC nº 123/2006 e o Art. 10, inciso II, do Decreto nº 8.538/2015 desobrigam a Administração de aplicar o tratamento diferenciado quando este não se mostrar vantajoso para o interesse público ou representar prejuízo ao conjunto do objeto. No presente caso, a prioridade reside na garantia do suprimento e na mitigação de riscos operacionais.

1.3. Da Ponderação de Princípios e a Lei nº 14.133/2021:  Em estrita observância ao Art. 5º da Lei nº 14.133/2021, a Administração deve sopesar os princípios da competitividade, economicidade e eficácia. Embora o fomento às ME/EPP seja um objetivo legal, este não deve se sobrepor ao dever de selecionar a proposta mais vantajosa e garantir a execução contratual segura, evitando a fragilização do sistema de saúde por hipossuficiência técnica ou econômica do fornecedor.

1.4. Da Capacidade Logística e Desenvolvimento Sustentável: A promoção do desenvolvimento nacional sustentável pressupõe o equilíbrio entre a demanda pública e a capacidade real do mercado. Em se tratando de materiais de saúde, a abertura do certame à ampla concorrência (incluindo fabricantes e grandes distribuidores) é medida imperativa para assegurar o binômio preço-qualidade e o atendimento integral do cronograma de entregas, garantindo a sustentabilidade da operação.
1.5. Da Eficiência Processual e Racionalização de Custos: A não aplicação da exclusividade visa, por fim, evitar o custo administrativo de eventuais reaberturas de certames. A repetição de processos licitatórios gera gastos extraordinários com pessoal, publicações e diligências, além de protelar a contratação de itens essenciais, configurando inequívoca ineficiência e desperdício de recursos públicos.

4.37. Conclusão Quanto ao Critério de Participação: Ante o exposto, fundamentando-se no Art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 e no Art. 10, inciso II, do Decreto nº 8.538/2015, a Administração conclui pela não aplicação da exclusividade de participação para ME/EPP, bem como pela não reserva de cotas, para os itens que compõem este certame.
4.38. Tal decisão configura medida excepcional e necessária, pautada no Princípio da Proporcionalidade e na Supremazia do Interesse Público, visando garantir a ampla competitividade e afastar o risco de desabastecimento de insumos essenciais à saúde. A abertura à ampla concorrência assegura que o LACTFAR obtenha propostas que conciliem viabilidade econômica, capacidade logística e segurança técnica, garantindo a integridade dos serviços assistenciais e a continuidade dos procedimentos laboratoriais.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega, do recebimento e do critério de aceitação do objeto
5.1.1. A entrega dos bens de consumo médico-hospitalar deverá ser realizada, no endereço constante na tabela abaixo, das 08h00 às 16h00. nos dias úteis.
DESTINATÁRIO: LABORATORIO DE ANÁLISES CLINICAS E TOXICOLOGICA DA FACULDADE DE FARMÁCIA – LACTFAR/UFBA

SETOR: Almoxarifado do laboratório de Analises Clinicas e Toxicologicas da Faculdade de Farmácia da Universidade Federal da Bahia- LACTFAR/UFBA. 

ENDEREÇO DE ENTREGA: Campus Universitário de Ondina, nº 147, Bairro Ondina, CEP: 40.170-115, no horário dás 08h00 às 15h00 horas – Observação: Acesso a partir da Recepção do LACTFAR, Térreo. 

IDENTIFICAÇÃO DO CERTAME (PROCESSO):

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 90082/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 23066.030592/2026-72/SIPAC 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS: LOTE-ITEM: [     ]  /  ITEM: [    ] (Inserir numéros)

CONTEÚDO: (Citar tipo de produtos que esta sendo entregue)

REMETENTE (LICITANTE):

RAZÃO SOCIAL: [Nome da Empresa]

CNPJ: [00.000.000/0001-00]

CONTATO DA EMPRESA: [Nome do responsável, telefone e e-mail]

5.1.1. Os bens serão recebidos:

5.1.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes deste Edital e da proposta, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas.

5.1.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes da Solicitação e da proposta, e sua consequente aceitação que se dará até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por Comissão/Servidor designado pela Autoridade competente.

5.1.1.3. Em caso de não conformidade, a Comissão/ Servidor designado devolverá Nota Fiscal / Materiais, para as devidas correções.

5.1.1.4. Durante o recebimento provisório, o LACTFAR poderá exigir a substituição de qualquer dos materiais que não estejam de acordo com as especificações desta solicitação.

5.1.1.5. Não serão pagos os materiais entregues em locais diferentes do mencionado no subitem 5.1.  deste Estudo Técnico Preliminar, ou materiais entregues a funcionários do LACTFAR não autorizados.

5.1.1.6. Na hipótese de a verificação, a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.1.7. Os bens que não atenderem as especificações deverão ser substituídos pela Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.

5.2. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

5.3.  Dos prazos:

5.4. O início da entrega dos materiais deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias corridos, a partir do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente pelo Fornecedor.

5.5. O Fornecedor terá 48 (quarenta e oito) horas para confirmar o recebimento do empenho voluntariamente; 

5.6. A ausência de confirmação voluntária ensejará a confirmação de forma compulsória, após o qual será iniciada a contagem do prazo para entrega. 

5.7. Prazo para solicitação de prorrogação do prazo de entrega: 48 (quarenta e oito) horas antes do término do prazo de entrega;

5.8. Prazo de substituição de produto avariado ou com característica que não atendam ao objeto do certame: Em até 10 (dez) dias corridos, após notificação;

5.9. A aquisição destes materiais será de forma parcelada, tantas quanto necessárias, sendo a entrega do material, por conta da contratada sem ônus para o LACTFAR, conforme necessidade da unidade, e solicitada mediante nota de empenho.

5.10. Validade mínima dos materiais: 12 meses.

5.11. Da forma de fornecimento e entrega

5.12. O objeto desta licitação será fornecido sob demanda, de acordo com as necessidades assistenciais do LACTFAR, mediante a emissão prévia de Nota de Empenho, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

5.13. Para cada solicitação individualizada (Nota de Empenho), emitida, a contratada deverá realizar a entrega dos materiais de forma integral e única.

5.14. Fica expressamente vedada a entrega parcial ou o fracionamento do quantitativo requisitado em uma mesma Nota de Empenho, salvo por expressa e prévia autorização da Administração, devidamente justificada por interesse público.

5.15. O prazo máximo para a entrega integral dos materiais será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento, por parte da contratada, da respectiva  Nota de Empenho.

5.16. O prazo fixado no item anterior visa garantir a recomposição imediata dos estoques do LACTFAR mitigar riscos assistenciais à saúde dos pacientes. O não cumprimento do prazo ou a tentativa de entrega fracionada sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas neste instrumento e na legislação vigente.

5.17. Garantia, manutenção e assistência técnica.
5.18. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (CDC), alterações posteriores vigentes.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Fiscalização

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º ,caput, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 8º).

6.7. Fiscalização Técnica

6.7.1.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.2.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.11. Fiscalização Administrativa

6.11.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.11.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.12. Gestor do Contrato

6.12.1. Cabe ao gestor do contrato:

6.12.2.  
coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.12.3. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.12.4.  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12.5.  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.12.6. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.12.7. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.12.8. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

7.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
7.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
7.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, do subitem acima, bem como nos subitens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.3. Multa:

7.3.1. Moratória, para as infrações descritas no subitem 7.1.4, de 0,5% a 1,0% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
7.3.2. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 7.1.5 a 7.1.8 de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 7.1.3, de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.4. Compensatória, para a infração descrita acima no subitem 7.1.2,  de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita no subitem 7.1.4, de 0,5% a 30% do valor da contratação;
7.3.6. Compensatória, para a infração descrita no subitem 7.1.1, de 0,5% a 30% do valor da contratação.
7.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.10. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.10.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.13.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

7.16. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Complexo Hospitalar e de Saúde-CHS/UFBA.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. Recebimento

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.
8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais de consumo médico-hospitalar e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05(cinco) dias úteis.

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.1.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
8.1.10. Em caso de não conformidade, a Comissão e ou Servidor designado devolverá Nota Fiscal juntamente com os bens de consumo médico-hospitalar, para as devidas correções;
8.1.11. Durante o recebimento provisório, o LACTFAR poderá exigir a substituição de qualquer material que não estejam de acordo com as especificações descritas deste termo;
8.1.12. Não serão pagos os bens entregues em locais diferentes do mencionado no item 5 - Modelo de Execução do Objeto, deste Termo de Referência ou bens entregues a funcionários do LACTFAR não autorizados;
8.2. Na hipótese de a verificação, a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
8.3. Os bens que não atenderem as especificações deverão ser substituídos pela Contratada, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência;
8.4. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

8.5.  Liquidação

8.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.5.3.1. o prazo de validade;

8.5.3.2. a data da emissão; 

8.5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.5.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.5.3.5. o valor a pagar; e 

8.5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
8.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
8.8.1.  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
8.8.2.  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).

8.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

8.13. Prazo de pagamento

8.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.15. No caso de atraso Pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
8.16. Forma de pagamento

8.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.22. Cessão de Crédito

8.23. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
8.24. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
8.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
8.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
8.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
8.29. Reajuste
8.29.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado  da data do orçamento estimado, em  22/04/2026. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 25, §7º, e art. 92, inciso V e § 3º).
8.29.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, incidindo exclusivamente sobre as obrigações iniciadas após a implementação da anualidade.
8.29.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.29.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, restando a obrigação a liquidar a diferença tão logo definido seja publicado.

8.29.5. Nas aferições e pagamentos finais, o índice utilizado para o cálculo do reajuste deverá ser, obrigatoriamente , o definitivo.
8.30. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extinto ou se tornem inaplicáveis, será adotado o índice que vier a ser determinado pela legislação superveniente.
8.30.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.30.2. A formalização do reajuste de preços será realizada por simples apostilamento dispensando a celebração de termo aditivo, conforme art. 136. Inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.3. Forma de Fornecimento

9.4. A execução do objeto dar-se-á por entregas parceladas , em estrita observância ao cronograma de demanda e capacidade de armazenamento do LACTFAR.

9.5. A logística de entrega deve assegurar o abastecimento continuo, considerando a natureza essencial dos itens(reagentes e equipamento) para o LACTFAR.

9.6. Critérios de aceitabilidade de preços

9.6.1. A aceitabilidade das propostas será aferida a partir dos preços unitários máximos e, quando couber, dos preços globais por grupo, fixados pela Administração na tabela de preços estimado, constante no Item 1.1 deste Termo de Referência.

9.6.2. Para os itens julgados de forma individual, será considerada desclassificada a proposta que apresentar valor superior ao preço unitário máximo fixado.

9.6.3. Para os itens julgados por grupo (lote), a aceitabilidade será verificada sob duplo critério obrigatório:

9.6.3.1. Critério Global: O valor total do grupo não poderá exceder o valor global máximo estimado pela Administração para o lote;

9.6.3.2. Critério Unitário: Os valores unitários de cada item que compõe o grupo não poderão, em hipótese alguma, ultrapassar os preços unitários máximos estabelecidos no Item 1.1, independentemente do desconto global ofertado para o lote.

9.6.4.  A conformidade dos preços unitários nos julgamentos por grupo visa garantir a economicidade das futuras aquisições fracionadas via Sistema de Registro de Preços, evitando o desequilíbrio entre os itens do lote.

9.6.5. Propostas que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como aquelas que excederem os limites fixados nos subitens anteriores, serão desclassificadas, ressalvada a possibilidade de negociação para redução de preços, conforme facultado pela Lei nº 14.133/2021.

9.7. Exigências de habilitação

9.7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.8. Habilitação jurídica

9.8.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
9.8.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
9.8.3. microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.8.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
9.8.6. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8.7. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.8.8. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.10. Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
9.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.10.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.11. Qualificação Econômico-Financeira

9.12. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, deste que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples.
9.13. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
9.14. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	10. 
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	SG =
	Ativo Total

	11. 
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	LC =
	Ativo Circulante

	12. 
	Passivo Circulante


12.1. Da justificativa para exigência de qualificação econômico-financeira relativa aos 02 (dois) últimos exercícios sociais .

12.1.1.1. Em atenção às recomendações do Parecer jurídico e às diretrizes do Parecer nº 00017/2024/CNLCA/CGU/AGU, a Administração justifica a opção por exigir a comprovação dos índices de qualificação econômico-financeira estabelecidos no item 9.14 acima, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios sociais, com fulcro no art. 69, caput, da Lei nº 14.133/2021, pelas seguintes razões de interesse público:

12.1.1.1.1. Natureza Crítica e Essencialidade do Objeto: O objeto licitado não se limita à mera entrega de insumos comuns; trata-se de solução integrada de fornecimento de reagentes diagnósticos com cessão de 01 (um) equipamento automatizado de alta tecnologia para o Laboratório de Análises Clínicas e Toxicológicas da Faculdade de Farmácia (LACTFAR), unidade vinculada ao Complexo Hospitalar e de Saúde CHS/UFBA. O desabastecimento desses reagentes ou a interrupção da assistência técnica/manutenção por falência ou incapacidade financeira da contratada paralisa diagnósticos de hormônios, marcadores tumorais e doenças infecciosas, impactando diretamente o atendimento a pacientes e as atividades acadêmico-hospitalares essenciais;

12.1.1.1.2. Mitigação do Risco de Inexecução por Instabilidade Conjuntural: A análise restrita a apenas 1 (um) exercício social poderia mascarar uma situação de insolvência iminente ou uma flutuação artificial positiva de curto prazo. A exigência do histórico dos 2 (dois) últimos anos assegura que a futura contratada possui consistência e solidez financeira continuada, demonstrando capacidade de suportar os investimentos iniciais necessários para a instalação, calibração e manutenção corretiva do equipamento sob regime de comodato ao longo dos 12 meses de contrato;

12.1.1.1.3. Proporcionalidade e Garantia do Cumprimento das Obrigações: Entende-se que tal exigência se limita ao estritamente indispensável para garantir o cumprimento das obrigações, em estrita observância ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, não se vislumbrando restrição indevida à competitividade, mas sim proteção cautelar ao erário e à continuidade do serviço público de saúde.

12.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10%(dez por cento) do valor total estimado da contratação.

12.3. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais sob pena de inabilitação.

12.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
12.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

12.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

12.7. Qualificação Técnica.

12.8. Requisitos de Forma e Comprovação:

12.8.1. Apresentar registro na ANVISA;

12.8.2. As características técnicas dos produtos ofertados deverão ser descritas pelos licitantes e obrigatoriamente comprovadas por meio de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante;

12.8.3. Serão aceitos catálogos, manuais, fichas técnicas ou impressões de páginas oficiais da internet, desde que contenham a descrição clara (visual e escrita) do produto ou componente;

12.8.4. O licitante deverá indicar expressamente o modelo e a marca de cada item ofertado.

12.8.5. Documentos ou materiais informativos redigidos em idioma estrangeiro deverão ser acompanhados de tradução simples para o português.

12.8.6. Documentos apresentados por empresas distribuidoras deverão estar vinculados especificamente a cada marca ou fabricante dos produtos cotados.

12.8.7. Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada ou por cópia simples, ficando esta última condicionada à exibição do original para autenticação por servidor da administração, se necessário.

12.8.8. No caso de documentos publicados no Diário Oficial da União (DOU), o licitante deverá, preferencialmente, destacar com marca-texto o produto cotado e identificar o número do respectivo item/lote do edital para agilizar o julgamento das propostas.

12.9. Requisitos de Conteúdo e Regularidade Sanitária.

12.9.1. Registro Sanitário: Apresentar cópia do certificado de registro de cada produto no Ministério da Saúde/ANVISA, conforme o Art. 7º do Decreto Federal nº 8.077/2013, ou a publicação do referido registro no D.O.U.

12.9.2. Caso o registro esteja vencido, o fornecedor deverá apresentar o certificado vencido acompanhado do comprovante de protocolo do pedido de revalidação (Petição), protocolado no prazo legal (até 180 dias antes do vencimento), conforme o Art. 8º do Decreto Federal nº 8.077/2013.

12.9.3. Para produtos isentos de registro, deverá ser apresentado o comprovante de cadastramento ou o documento de dispensa emitido pela ANVISA, fundamentado na Lei nº 6.360/76.

12.10. Controle de Qualidade: Quando exigido tecnicamente (especialmente para equipos e curativos especiais), poderão ser solicitados os protocolos dos métodos de controle de qualidade utilizados pelo fabricante, conforme normas vigentes.

12.11. Autorizações de Operação: 

12.11.1.  AFE (Autorização de Funcionamento de Empresa): Comprovar a autorização para as atividades de fabricação, importação ou distribuição de materiais de uso em saúde, expedida pela ANVISA.

12.11.2.  Licença Sanitária: Apresentar Alvará ou Licença de Funcionamento vigente, expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da licitante.

Disposições gerais sobre habilitação

12.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

12.13. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

12.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

12.15. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.16. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O custo estimado da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 157.578,00 (cento e cinquenta e sete mil quinhentos e setenta e oito  reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
13.2. Pesquisa de preços apurados pelo Núcleo de Compras do CHS, conforme documentos anexo ao processo.

13.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

13.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

13.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

13.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

13.3.4.  poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

14.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A presente contratação encontra-se perfeitamente alinhada ao planejamento estratégico e orçamentário da instituição, estando devidamente vinculada às diretrizes de fortalecimento da assistência e suporte às atividades de ensino e pesquisa no âmbito do Complexo Hospitalar.

14.2. O amparo programático e a classificação institucional da demanda estão estruturados conforme as seguintes diretrizes governamentais:

GESTÃO/UNIDADE: 15223/150247
PROGRAMA: Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS)
AÇÃO: Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade 

FONTE: Fundo Nacional da Saúde/Ministério da Saúde

1.1. A aquisição dos reagentes e a integração do equipamento de coagulograma refletem a aplicação eficiente desses recursos, convertendo o orçamento público em capacidade diagnóstica essencial para a rede de saúde e para a formação acadêmica na Faculdade de Farmácia (LACTFAR).

14.3. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12.
DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não serão classificadas como sigilosas.
13.  DAS PARTES INTEGRANTES DESTE TERMO

13.1. Integram este Termo de Referência com se aqui estivessem transcritos:

13.1.1. Anexo TR-I – Estudo Técnico Preliminar.

Salvador/BA, 20 de julho de 2026.
Solicitado por:
Claudilena Mafra Dantas 

Farmacêutica setor Hematologia

Siape: 20508311

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA
E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.

Profa. Dra. Marcia Cristina Aquino Teixeira                                                

Coordenadora do LACTFAR – UFBA
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